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  Gabinete do Ministro Corregedor



GABINETE DO MINISTRO-CORREGEDOR

RELATÓRIO ANUAL DE ATIVIDADES
EXERCÍCIO DE 2016
1. Apresentação
Em cumprimento ao disposto no inciso IV do art. 32 do Regimento Interno c/c o inciso IV do art. 2º da Resolução TCU nº 159/2003, apresento o Relatório Anual de Atividades da Corregedoria referente ao exercício de 2016.
2. Processos abertos no Gabinete do Ministro-Corregedor

Ao final do exercício de 2016, encontravam-se abertos no Gabinete do Ministro-Corregedor, entre processos físicos e eletrônicos, os 11 processos a seguir relacionados:
	Processo
	Assunto

	TC nº 005.823/2015-3
	Representação da Associação Contas Abertas.

	TC nº 015.787/2015-0
	Processo Administrativo Disciplinar – Representação do Secretário em face de servidor por impontualidade e inassiduidade.

	TC nº 026.423/2015-4
	Procedimento Disciplinar – Acompanhamento de desempenho de servidor.

	TC nº 008.222/2016-9
	Atendimento ao Acórdão 7498/2015.

	TC nº 010.487/2016-6
	Procedimento Disciplinar – apurar conduta indevida de servidor.

	TC nº 016.251/2016-4
	Inspeção Ordinária 2016 – Estoque de Processos

	TC nº 022.146/2016-4
	Ações correicionais – Orientação técnica. 

	TC nº 029.157/2016-1
	Procedimento Disciplinar – apurar conduta indevida de servidor.

	TC nº 029.391/2016-4
	Procedimento Disciplinar – apurar conduta indevida de servidor.

	TC nº 034.532/2016-1
	Procedimento Disciplinar – apurar conduta indevida de servidor.

	TC nº 036.045/2016-0
	Procedimento Disciplinar – apurar conduta indevida de servidor.


3. Processos encerrados por despacho do Ministro-Corregedor
Em 2016, exarei despachos conclusivos nos seguintes 17 processos:  
	 
	Assunto

	TC nº 029.512/2013-1
	Procedimento Disciplinar. Representação. Apuração de possível irregularidade administrativa. Considerada improcedente.

	TC nº 021.009/2015-5
	Inspeção Ordinária na Secretaria de Controle Externo no Estado do Ceará – 2015. Arquivado após terem sido cumpridas as determinações e recomendações efetuadas pela Corregedoria.

	TC nº 025.978/2015-2
	Procedimento Disciplinar. Apuração de possível acumulação ilegal de cargos públicos. Considerada improcedente.

	TC nº 026.036/2015-0
	Procedimento Disciplinar. Apuração de possível irregularidade na juntada de recurso do interessado. Considerada improcedente.

	TC nº 027.813/2015-0
	Inspeção Ordinária na Secretaria de Controle Externo no Estado do Rio de Janeiro – 2015. Arquivado após terem sido cumpridas as determinações e recomendações efetuadas pela Corregedoria.

	TC nº 031.744/2015-0
	Procedimento Disciplinar. Representação. Apuração de possível assédio moral e malversação de licitação. Considerada improcedente.

	TC nº 033.679/2015-0
	Inspeção Ordinária na Secretaria de Controle Externo no Estado da Paraíba – 2015. Arquivado após terem sido cumpridas as determinações e recomendações efetuadas pela Corregedoria.

	TC nº 035.305/2015-0
	Procedimento Disciplinar. Representação. Apuração de possíveis irregularidades administrativas. Considerada inepta a representação por perda do objeto.

	TC nº 035.723/2015-7
	Inspeção Ordinária na Secretaria de Controle Externo no Estado de Pernambuco – 2015. Arquivado após terem sido cumpridas as determinações e recomendações efetuadas pela Corregedoria.

	TC nº 003.908/2016-0
	Procedimento Disciplinar. Representação. Apuração de possíveis irregularidades administrativas. Considerada improcedente.

	TC nº 004.007/2016-6
	Representação do MPF.

	TC nº 006.732/2016-0
	Procedimento Disciplinar. Representação. Apuração de possíveis irregularidades administrativas. Considerada improcedente.

	TC nº 018.539/2016-5
	Inspeção Ordinária 2016 – Erro material. Arquivado após análise das respostas às determinações e recomendações.

	TC nº 029.319/2016-1
	Procedimento Disciplinar. Representação. Apuração de possíveis irregularidades administrativas. Considerada improcedente.

	TC nº 031.679/2016-1
	Processo Administrativo. Representação. Apuração de possíveis irregularidades administrativas em razão de delongado lapso temporal para registro no CADIRREG após trânsito em julgado. Considerada improcedente.

	TC nº 033.080/2016-0
	Procedimento Disciplinar. Representação. Apuração de possíveis irregularidades em razão de extenso prazo para elaboração de instrução.

	TC nº 034.620/2016-0
	Procedimento Disciplinar. Representação. Apuração de possíveis irregularidades administrativas. Considerada improcedente.


4. Processos abertos em outras unidades
Ao final do exercício, encontravam-se abertos, em diversas unidades do Tribunal, dez processos de interesse do Gabinete do Ministro-Corregedor, a seguir discriminados:
	Processo
	Assunto
	Localização

	TC nº 003.585/2011-5
	Processo Administrativo Disciplinar – Servidor demitido em JUN/2013 e reintegrado em AGO/2014 por força de decisão judicial do STF. Decisão por anulação da demissão por incompetência do Plenário para julgamento. Processo pautado ao Plenário em 26/11/2014 com sugestão de envio à Presidência para novo julgamento pelo Ministro-Presidente.
	Adgedam/
CDP

	TC nº 010.459/2014-6
	Processo Administrativo Disciplinar – Ofício 042/2014 AGU versa sobre quebra de sigilo.
	SEGEPRES

	TC nº 005.750/2015-6
	Processo Administrativo Disciplinar – Aviso nº 150/2015 CGI versa sobre possível quebra de sigilo de ofícios sigilosos encaminhados ao TCU.
	SEGEPRES

	TC nº 012.384/2015-1
	Processo Administrativo Disciplinar – Representação em face de três servidores lotados na Secex-CE.
	MIN-WAR

	TC nº 021.887/2013-6
	Processo Administrativo Disciplinar – Acompanhamento de desempenho de servidor.
	Segep/ASS

	TC nº 023.722/2016-9
	Inspeção Ordinária 2016 – Governança e Gestão em TI.
	AdgeTI

	TC nº 029.955/2016-5
	Inspeção Ordinária 2016 – Inconsistências no e-TCU.
	Seginf/Disao

	TC nº 030.310/2016-4
	Representação do MPC/DF.
	GABPRES

	TC nº 033.085/2016-1
	Procedimento Disciplinar – apurar conduta indevida de servidor.
	GABPRES

	TC nº 033.745/2016-1
	Inspeção Ordinária 2016 – Grau de cumprimento do TCU à LAI
	SEGEPRES


5. Declarações de inexistência de procedimento disciplinar
Foram atendidas, em 2016, 381 solicitações de diversas subunidades do Tribunal, entre elas o Serviço de Pagamento de Ativos, Serviço de Gestão de Informações Funcionais e o Serviço de Gestão do Desempenho da Secretaria de Gestão de Pessoas – Segep, bem assim da Gerência de Publicação de Atos Administrativos-Gpublic/Adgedam/Segedam e da Segepres, versando sobre a inexistência de procedimento disciplinar contra os servidores especificados nessas solicitações, com vistas à prestação de informações funcionais por eles solicitadas. 
6. Tratamento dado às manifestações da Ouvidoria
Foram atendidas seis manifestações da Ouvidoria, as quais sofreram tratamento processual ou em formato de expedientes e comunicações institucionais. 
7. Fiscalizações realizadas pela Corregedoria
7.1. Inspeções e Correições

Em cumprimento ao disposto no art. 3°, I, da Resolução n° 159/2003, que prevê a realização de correições e inspeções, ordinárias e extraordinárias, nas unidades da Secretaria do Tribunal, o Gabinete do Corregedor executou cinco inspeções e cinco monitoramentos previstos no Plano de Correição e Inspeção para o exercício de 2016.
Neste ano foi implementada nova metodologia para execução das inspeções. No novo modelo as inspeções são selecionadas pela relevância do tema, com base em risco, e executadas de forma horizontal no máximo de unidades simultaneamente, ao contrário do modelo anterior, no qual as inspeções eram em unidades, selecionadas com base em temporalidade.

Os relatórios atinentes aos trabalhos de fiscalização realizados contemplam a adoção de várias medidas, todas elas voltadas para a melhoria de desempenho. Foram encaminhados à Presidência desta Casa para conhecimento e posterior envio às Unidades Básicas afetas ao tema, com vistas à adoção das providências a seu cargo. 

Destaque-se que o cumprimento das determinações e o atendimento às recomendações são monitorados pela Corregedoria, com o objetivo de garantir a eficácia das ações empreendidas. 
	Tema
	Mês de execução
	Processo

	Erro Material
	Abril
	TC nº 018.539/2016-5

	Estoque de Processos
	Abril
	TC nº 016.251/2016-4

	Governança e Gestão em TI
	Maio
	TC nº 023.722/2016-9

	Inconsistências no e-TCU
	Julho e Agosto
	TC nº 029.955/2016-5

	Lei de Acesso à Informação
	Setembro e Outubro
	TC nº 033.745/2016-1


7.1.1. Erro Material

Inspeção realizada no período de 10 de março a 13 de maio de 2016 com o objetivo de examinar a situação da incidência de erro material nos julgados do TCU e esclarecer os impactos de sua ocorrência, identificar os procedimentos adotados para sua correção e identificar possíveis mecanismos para reduzir o problema. 
Foram elaboradas determinações e recomendações à Segecex e à Seses com o fito de reduzir a incidência desses erros e evitar retrabalho pelas unidades técnicas, gabinetes e colegiados no que se refere à necessidade de expedição de novas instruções e acórdãos.
Situação atual: após análise das respostas às determinações e recomendações, o processo foi arquivado.
7.1.2. Estoque de Processos

Inspeção realizada no período de 21 de março a 20 de maio de 2016 com o objetivo de avaliar a incidência e principais causas de processos de controle externo sem movimentação por período superior a 365 dias, nas unidades técnicas da Segecex, a fim de coibir novas ocorrências e identificar oportunidades de melhoria na fiscalização a cargo da Unidade Básica.
As recomendações e determinações resultantes da inspeção, todas direcionadas à Segecex, tinham como objetivo a implementação de um melhor controle de prazos prescricionais no e-TCU e uma fiscalização do fluxo processual.

Situação atual: na Corregedoria para análise das respostas.
7.1.3. Governança e gestão de TI
Inspeção realizada no período de 16 de maio a 13 de julho de 2016 com o objetivo de avaliar possíveis vulnerabilidades do modelo de tecnologia da informação e sua adequabilidade ao negócio do TCU. Para realização dessa inspeção foram requisitados dois servidores com notórios conhecimentos técnicos no tema.

Situação atual: em monitoramento, aguardando retorno do processo para avaliação.
7.1.4. Inconsistências no e-TCU

Inspeção realizada no período de 29 de junho a 26 de agosto de 2016 com o objetivo de avaliar a ocorrência de inconsistências nos processos e comunicações processuais no âmbito do e-TCU. O principal instrumento para o levantamento das informações foi o relatório gerencial de Alertas e Inconsistências emitido pelo próprio sistema e-TCU.  

Foram elaboradas diversas recomendações à Segecex na intenção de promover melhorias nos relatórios e de fomentar o monitoramento periódico dos mesmos por parte das unidades técnicas, com o objetivo de reduzir a incidência de erros, promovendo ações de controle ainda mais eficazes.

Situação atual: em monitoramento, aguardando retorno do processo para avaliação.
7.1.5. Lei de Acesso à Informação

Inspeção realizada com o apoio da Diretoria de Segurança da Informação e Continuidade de Negócio/Seplan, no período de 5 de setembro a 3 de outubro e de 21 a 25 de novembro de 2016. O objetivo da inspeção foi de avaliar o grau de aderência do TCU aos princípios e determinações da Lei de Acesso à Informação, Lei nº 12.527/2011, identificar oportunidades de melhoria e corrigir eventuais desvios em sua aplicação.
As recomendações resultantes objetivaram trazer a luz diversas oportunidades de melhorias encontradas e promover o fortalecimento da cultura da transparência no TCU.
Situação atual: será comunicado na próxima sessão e encaminhado ao Gabpres.
7.2. Projeto de especialista sênior
O objetivo geral deste trabalho é levantar informações e realizar diagnóstico sobre a atuação de diversas áreas do TCU e identificar pontos de estrangulamento das ações de controle, a fim de subsidiar o planejamento da gestão de 2017-2018, a cargo da comissão de transição, nos termos do RITCU. 

No ano de 2016 o projeto focou na realização de workshops com diversos atores estratégicos com o objetivo de se encontrar soluções para os problemas identificados na fase inicial do projeto e na elaboração de relatório final, para auxiliar a equipe de transição no planejamento da gestão de 2017-2018. 
	Workshop
	Período

	Orçamento
	16 e 17 de junho

	Rede de Controle e Inteligência
	22 e 23 de junho

	Equalização da Capacidade de Fiscalização entre as Unidades da Segecex
	22 de agosto

	Gestão da Informação e Gestão Processual
	15 e 16 de setembro

	Capacitação – Banco de necessidades de competências da Segecex/servidores
	22 e 23 de setembro


8. Outras atividades desenvolvidas pela Corregedoria

8.1. Participação em cursos e eventos ofertados por entidades externas:
	Curso
	Participantes
	Local do Evento
	Período

	XII Encontro Nacional do Conaci 
	Afonso Velez da Silva 

Denise Mendes da S. Machado
	Fortaleza - CE
	4 e 5 de Agosto

	PAD – Formação para Membros de Comissão
	Alexandre Pimenta Borges 

Fabrício Saramago P. Soares
	Rio de Janeiro - RJ
	17 a 21 de Outubro

	Paradigma para a Prevenção e Combate à Lavagem de Dinheiro
	Afonso Velez da Silva 

Alexandre Pimenta Borges 
Cláudia Gonçalves Mancebo

Clémens Soares dos Santos
Denise Mendes da S. Machado

Fabrício Saramago P. Soares

Josinete Pereira dos Santos

Rafael Marques de Carvalho
	Brasília - DF
	29 de setembro

	Gartner Symposium ITxpo 2016
	Clémens Soares dos Santos
	São Paulo - SP
	24 a 27 de Outubro


8.2.  Equipe de transição
A Portaria-TCU nº 276 de 10 de outubro de 2016 instituiu, em continuidade ao projeto de especialista sênior em andamento, 4 servidores da Corregedoria para compor a equipe de transição da gestão para o próximo exercício.
O trabalho da equipe de transição foi de elaborar uma proposta, a ser apresentada ao próximo Ministro-Presidente, de reestruturação do organograma do Tribunal com base nos resultados encontrados no projeto de especialista sênior da Corregedoria e em entrevistas com atores estratégicos das áreas de negócio. A equipe de transição contou com o apoio dos demais servidores da Corregedoria e com a Seplan para a conclusão desse trabalho. 
9. Conclusão

Senhores Ministros, Ministros-Substitutos, Senhor representante do Ministério Público, este é o relato das atividades desenvolvidas pela Corregedoria no exercício de 2016.
Dentro do espírito trazido pela Resolução nº 159/2003, saliento que, além dos procedimentos correicionais e disciplinares, outras atividades foram desenvolvidas no sentido de buscar a melhoria dos processos de trabalho desta Casa e auxiliar o Presidente na consecução dos objetivos fixados por este Plenário e por Sua Excelência.
Finalizando, não poderia deixar de congratular-me com o ilustre Ministro Aroldo Cedraz, pela forma eficiente como conduziu as atividades do Tribunal de Contas da União, e com os demais Ministros, Ministros-Substitutos e membros do Ministério Público, além de agradecer aos Senhores Dirigentes que estiveram diretamente envolvidos nos trabalhos aqui relatados.

TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 24 de fevereiro de 2016.

Raimundo Carreiro
Ministro-Corregedor
em exercício no ano de 2016
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